PARECER Nº  275, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0038, DE 2008






O nobre Deputado Davi Zaia apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2008, no intuito de alterar dispositivo da Lei Complementar nº 836, de 1977, que institui Plano de Carreira, vencimentos e salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª à 103ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.43.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos que a matéria visa introduzir dispositivo normativo à lei complementar que dispõe sobre o Plano de Carreira, vencimento e salários para os integrantes do Quadro de Magistério da Secretaria da Educação, no sentido de suprimir a lacuna provocada pela decisão do Supremo Tribunal Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, da parte final do inciso X, do artigo 64, da Lei Complementar 444, de 1985, e atender às necessidades atuais advindas da municipalização do ensino.






Em outras palavras, a medida legislativa em apreço disciplina a possibilidade de se exercer atividades docentes, de natureza pedagógica ou administrativo-educacional, junto a Municípios conveniados com o Estado, desempenhando outras funções que não sejam os originais, sem prejuízo de vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens do cargo ou a critério opcional do servidor.






Nesse vértice, há de se reconhecer a constitucionalidade da matéria, porquanto versa sobre assunto de iniciativa concorrente da Assembléia Legislativa, na exata medida do “caput” do artigo 19, da Constituição Estadual, pois os assuntos inerentes à Educação, mormente o ora tratado pela propositura em exame é de competência concorrente do Estado, conforme previsão do inciso IX, do artigo 24, da Constituição Federal.






A esse propósito,    

                                       Segundo a justificativa que agasalha a presente propositura, a transformação de cargos é a solução que se mostra adequada, dada a manifesta insuficiência do quadro de Procuradores de Justiça para atendimento da demanda crescente de processos, considerando a crescente média mensal de Promotores de Justiça designados para o exercício das atribuições de Procuradores de Justiça ao longo dos últimos anos, atingindo atualmente mais de uma centena de Promotores de Justiça.





De outra parte, argumenta que trará custos adicionais, uma vez que propiciará a redução de despesas na rubrica custeio de pessoal, através da cessação do pagamento de vantagens funcionais correspondentes a diferenças salariais devidas aos designados para o exercício de atribuições em segunda instância e do pagamento de acumulações e diárias de substituição para cobrir vagas deixadas pela designação de titulares (artigo 180, da Lei Complementar nº 734/93 e art. 4º, § 4º, da Lei Complementar nº 981/2005). 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei complementar nº 0038, de 2007.

a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez – Presidente

André Soares – Maria Lúcia Amary – Fernando Capez – Davi Zaia – Rui Falcão - 
